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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO


EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012 – TCE-GO

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS – TCE-GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.291.730/0001-14, com sede em Goiânia, capital do Estado de Goiás, na Praça Pedro Ludovico Teixeira nº 332, Centro, telefones: (62) 3201-9028 e (62) 3201-9060, por intermédio do pregoeiro e da equipe de apoio, instituídos pela Portaria nº 1046/2011, torna público o edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2012, Processo nº 201100047003632, do tipo Menor Preço Global, licitação que será regida pela Lei nº 10.520/02, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente, no que couber, pelas disposições contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pelas demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e as regras deste edital e nos seguintes anexos que o integram:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A HABILITAÇÃO 

ANEXO III – PLANILHA MODELO DE PROPOSTA

ANEXO IV – DOCUMENTAÇÃO 

ANEXO V – OUTRAS DECLARAÇÕES

ANEXO VI – MINUTA DE CONTATO

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO: Praça Pedro Ludovico Teixeira nº 332, Centro, Goiânia – Goiás, Edifício sede do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, Anexo, 1º andar, Sala dos Conselheiros Aposentados do TCE-GO.

DATA: 23/02/2012

HORA: 09:00

A proposta comercial e a documentação, relativas à licitação, serão recebidas na data, horário e local acima informados ou, caso não haja expediente nesta data, no primeiro dia útil subsequente, quando os licitantes deverão apresentar dois envelopes devidamente fechados, designados ENVELOPE Nº 01, contendo a proposta comercial, e ENVELOPE Nº 02, contendo a documentação comprobatória de sua habilitação, os quais deverão indicar expressamente, na parte externa, o seguinte:

AO SR. PREGOEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

PREGÃO PRESENCIAL Nº  001/2012

EMPRESA: (indicar a razão social da empresa)

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL

AO SR. PREGOEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

PREGÃO PRESENCIAL Nº  001/2012

EMPRESA: (indicar a razão social da empresa)

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

O edital e as informações complementares poderão ser obtidas pela internet no site: www.tce.go.gov.br, pelo e-mail: cpl@tce.go.gov.br, ou junto ao pregoeiro e/ou equipe de apoio no endereço ou telefones indicados no preâmbulo deste edital (Bloco C, 3º Andar, Coordenação de Fiscalização Estadual – CFE).

1 . OBJETO

1.1. Constitui o objeto desta licitação a locação de sistema de informática (software) para cadastro, gerenciamento de pessoal e folha de pagamento do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, conforme descrito no Termo de Referência  -  Anexo I. 

2. RECURSOS FINANCEIROS

2.1. A locação de sistema objeto desta licitação será efetuada à conta da classificação orçamentária 2012.0201.01.032.3002.2035, Grupo 03, do Orçamento Geral do Estado de Goiás para o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, rubricas:  

a) 3.3.90.39.14 – Locação de Software, no valor estimado mensal de R$ 13.666,67; 

2.2. Para fazer face à despesa, será emitida Nota de Empenho pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

3. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

3.1. As dúvidas decorrentes da interpretação deste edital e os pedidos de informações adicionais que se fizerem necessários à elaboração das propostas deverão ser apresentados ao pregoeiro, por escrito, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data de abertura da licitação, no horário e endereço constantes do preâmbulo deste edital.

3.1.1. As dúvidas e os pedidos de informação de que trata o subitem anterior não constituirão motivos para que se altere a data e o horário do pregão. 

3.1.2. As dúvidas e pedidos de informação, bem como as respostas fornecidas, serão divulgados a todos os que retirarem o edital, resguardado o sigilo quanto à identificação da empresa consulente.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis da data de abertura da licitação, no horário e endereço constantes do preâmbulo, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste edital, por meio de petição de impugnação devidamente encaminhada ao protocolo deste Tribunal de Contas do Estado.

3.2.1. Não será admitida impugnação via fax ou e-mail.

3.2.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre os pedidos de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o seu recebimento.

3.2.3. Quando acolhida a petição de impugnação a este edital, será designada nova data para a realização deste pregão. 

3.2.4. As alterações que venham a ocorrer no edital serão divulgadas pela mesma forma com que se deu a divulgação do texto original, reabrindo-se o prazo estabelecido, salvo se a alteração, inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas.

4. PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar deste pregão os interessados que atenderem todas as exigências constantes deste edital e seus anexos e ainda, aqueles que contiverem, no seu ramo de atividade, inserido no contrato social em vigor, a faculdade para a prestação de serviços objeto desta licitação. 

4.2. A participação nesta licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes no presente edital e nos seus anexos.

4.3. Não poderão participar deste pregão empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

a) concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

b) que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no Art. 97, parágrafo único da Lei federal 8.666/93.

c) que esteja suspensa ou impedida de licitar junto ao CADFOR – Sistema Eletrônico de Administração de Compras e Serviços do Estado de Goiás, ou  outro Sistema Estadual que vier o substituir. 

d) que esteja reunida em consórcio ou coligação.

5. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

5.1. O representante da empresa, entendendo-se como tal seu proprietário, sócio, dirigente ou assemelhado, ou procurador, deverá apresentar-se ao pregoeiro para fins de credenciamento, munido dos documentos abaixo relacionados, com o que será o único admitido a intervir nas fases do pregão, respondendo por sua representada:

a) carteira de Identidade ou outro documento de identificação oficial equivalente.

b) Quando procurador: instrumento público ou particular de procuração onde esteja declarado expressamente ter poderes para formular ofertas e lances de preços, negociar preços diretamente com o pregoeiro e praticar todos os demais atos pertinentes ao pregão, em nome do proponente;

b.1) no caso de instrumento particular de procuração, deverá vir acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (contrato social ou similar).

c) Quando sócio da empresa, proprietário, dirigente ou assemelhado: documento comprobatório de capacidade para representar a empresa (contrato social ou equivalente), no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.1.1. Uma só pessoa não poderá representar duas ou mais empresas participantes.

5.1.2. O representante legal ou procurador da licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, desde que devidamente credenciado.

5.2. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos ENVELOPES nº 01 e nº 02 (PROPOSTA COMERCIAL e DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO), tão logo sejam estes solicitados pelo pregoeiro.

5.3. A não apresentação ou a incorreção do credenciamento não inabilitará o licitante, mas impedirá seu representante de se manifestar durante as fases do pregão, de ofertar lances verbais, e de praticar os demais atos inerentes ao certame em nome da empresa.

5.4. Os documentos exigidos em qualquer fase deste pregão poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada, seja por cartório competente, seja pelo pregoeiro e membros de sua equipe de apoio à vista do respectivo original, ou ainda por publicação em órgão de imprensa oficial. 

6. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. A licitante deverá apresentar a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação de forma apartada dos envelopes nº 01 e nº 02 (proposta comercial e documentação de habilitação), segundo a orientação do Anexo II do edital.

6.2. Os envelopes nº 01 e nº 02 (proposta comercial e documentação de habilitação) deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, devidamente fechados e rubricados no fecho.

7. PROPOSTA

7.1. No envelope nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL deverá conter a proposta comercial, apresentada na forma do Anexo III, com observância das seguintes exigências:

a) ser apresentada em 01 (uma) via impressa por processo eletrônico em papel timbrado da empresa, em língua portuguesa, sem alternativas, emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas.

b) conter a indicação dos produtos, marca, modelo e outros elementos indispensáveis à sua precisa caracterização.

c) conter o valor unitário e total, observando os quantitativos,  conforme modelo planilha constante do edital, que deverá ser integralmente preenchida com preço cotado em moeda nacional, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, já considerando, nos preços, todas as despesas  com frete/locomoção, impostos, encargos trabalhistas e quaisquer outros incidentes direta ou indiretamente sobre o objeto deste Pregão.

d) ser datada, assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa ou pelo procurador, com poderes para tanto. 

e) possuir a Razão Social e o CNPJ da licitante.

f) conter indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da mesma, declarando que, nesse prazo, os preços constantes na proposta ou em seu lance de menor valor são fixos e irreajustáveis. Em caso de omissão do prazo de validade, presumir-se-á 60 (sessenta) dias. 

g) conter prazo de pagamento não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação da fatura devidamente atestada;

h) conter outras informações exigidas no Termo de Referência – Anexo I, deste Edital. 

7.2. Sob pena de desclassificação da empresa licitante, a proposta deverá estar assinada pelo representante legal da empresa ou pelo procurador com habilitação compatível, comprovada no credenciamento.

7.3. Havendo divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário e, existindo divergência entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este último.

7.3.1. Constatada a divergência prevista no item anterior, o pregoeiro efetuará as correções necessárias.

7.4. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

8. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas e documentação de habilitação será pública, dirigida pelo pregoeiro designado para o evento e realizada de acordo com a legislação que rege a matéria. 

8.2. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste edital, será dado início à sessão do pregão, sendo recomendável a presença dos participantes 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para a sua abertura.

8.2.1. É facultado ao pregoeiro, antes da abertura dos trabalhos, e, no horário destinado ao início do pregão, discorrer aos presentes sobre como se desenvolverá a sessão do pregão.

8.3. O pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, solicitará aos representantes que apresentem os documentos passando à identificação e credenciamento de 01 (um) representante por empresa participante;

8.3.1. O representante credenciado será o único a intervir, em nome da empresa, nas fases do pregão.

8.4. A seguir, o pregoeiro providenciará o recolhimento do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e do ENVELOPE Nº 02 –  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

8.5. Após a abertura de um dos envelopes contendo a proposta de preço, não mais serão admitidas novas proponentes, salvo com a anuência de todas as empresas participantes.

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES

9.1. O pregoeiro, de posse dos envelopes de proposta comercial, obedecerá às seguintes etapas:

a) abertura dos envelopes proposta comercial e verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

b) análise das propostas, pelo pregoeiro e com vistas aos licitantes, com desclassificação das que estejam em desacordo com o solicitado no edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido;

c) apresentação dos preços constantes do Termo de Referência e dos preços ofertados pelas empresas em local visível a todos os presentes;

d) indicação das licitantes classificadas que participarão da rodada de lances verbais. 

9.1.1. Apenas as empresas que apresentaram representante devidamente credenciado participarão dos lances verbais.

9.1.2. No caso de desclassificação de todas as propostas o pregoeiro convocará todas as licitantes para, no prazo de 03 (três) dias úteis, apresentarem novas propostas escoimadas das causas da desclassificação.

9.2. Serão realizadas tantas rodadas de lances quantas sejam necessárias à definição do menor lance. 

9.2.1. Entende-se por uma “rodada” cada oportunidade dada aos participantes, de ofertar, verbalmente, lance que seja inferior ao menor preço ofertado até aquele momento.

9.3. Participarão dos lances verbais, por intermédio de seus representantes, as empresas que ofertarem proposta comercial de valor mais baixo e todas as empresas que ofertaram, em suas propostas escritas, preços até 10% (dez por cento) superiores àquela.

9.3.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, somente participarão da rodada de lances verbais e sucessivos a proposta de menor preço e as (02) duas melhores propostas subsequentes, quaisquer que sejam os preços oferecidos, totalizando (03) três propostas. 

9.4. As empresas que não estiverem representadas na sessão do pregão para participação dos lances verbais terão como menor e definitivo preço ofertado, aquele constante em sua proposta comercial e serão contadas para efeito de totalização das 03 (três) empresas classificadas. 

9.5. O pregoeiro definirá e apresentará as empresas que participarão da rodada de lances verbais e dará início à convocação para a oferta de lances.

9.6. A convocação para a oferta de lances, pelo pregoeiro, terá como referencial os valores ofertados pelas empresas, iniciando-se com a empresa que tenha ofertado o maior preço em sua proposta comercial e finalizando com a de menor preço.

9.6.1. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes.

9.7. Caso haja empate entre as propostas escritas, o pregoeiro realizará sorteio para determinar a ordem dos lances.

9.8. Os lances verbais deverão ser sucessivos, distintos e decrescentes; e cada lance verbal da sessão deverá ser inferior ao valor da proposta de menor preço, sendo vedada a oferta de valor igual ao menor preço registrado.

9.9. A apresentação de lance é facultativa; entretanto, a desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante daquela etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

9.10. Durante as rodadas, será permitido às licitantes o uso de celulares ou outros meios de comunicação, para consulta à empresa que representa, pelo tempo disponibilizado pelo pregoeiro. Os veículos de comunicação deverão ser providenciados pelos licitantes.

9.11. Encerrada a fase de oferta de lances, o pregoeiro, adotando o critério de menor preço, passará ao julgamento e classificação das propostas, ficando desde já a ofertante do menor preço, ciente da obrigatoriedade de fornecer nova planilha, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do encerramento da sessão do pregão, contendo a adequação dos preços, sob pena de desclassificação.

9.11.1. Caso não aconteçam lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

9.12. Em caso de empate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

9.12.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço. 

9.12.2. Para efeito do disposto no art. 44 da LC nº 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, devendo tal proposta ser registrada, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do art. 45, da LC nº 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do §2º do art. 44 da LC nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no §2º do art. 44 da LC nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá usar do direito de preferência.

d) o direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte será instaurado após o encerramento da etapa de lances e antes da fase de negociação.

9.13. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 44 da LC nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.14. O disposto no art. 44 da LC nº 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.15. O pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for o caso.

9.16. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito de sua aceitabilidade.

10. HABILITAÇÃO 

10.1. Ordenadas as empresas por preço, o pregoeiro procederá a verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, conforme exigências contidas no Anexo IV - DOCUMETAÇÃO.

10.1.1. Caso a ofertante do menor preço não atenda às exigências contidas no Anexo IV - DOCUMETAÇÃO, o pregoeiro a declarará inabilitada e passará à análise da proposta subsequente, observada a ordem de classificação, até a apuração de proposta que corresponda ao exigido.

10.2. O pregoeiro declarará a licitante vencedora, após o que consultará verbalmente os participantes quanto ao seu interesse em interpor recurso.

11. RECURSO

11.1. Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.1.1. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito do recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro à vencedora.

11.3. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem às razões indicadas pela licitante na sessão pública.

11.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, que poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento do recurso.

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1.  Encerrada a sessão, dar-se-á vista e rubrica, ao pregoeiro, à equipe de apoio e aos representantes das empresas participantes, em todas as propostas de preço, nos documentos de habilitação do vencedor, no fechamento dos envelopes de habilitação remanescentes e na Ata da reunião pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes dos participantes.

12.1.1. Proceder-se-á a devolução dos envelopes de documentação de habilitação das licitantes remanescentes, à exceção dos relativos às 2ª e 3ª colocadas em preço, que ficarão retidos até a homologação do procedimento.

12.1.2. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda da equipe de apoio e do pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

12.2. Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao fornecedor vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

12.3. Decididos os recursos, porventura interpostos; e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

12.4. A homologação da presente licitação compete ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Goiás ou a pessoa cuja esta competência tenha sido delegada.

13. EMPENHO E PAGAMENTO

13.1. Após a homologação da licitação será emitida Nota de Empenho a favor da(s) Adjudicatária(s),  que  deverá(ão) protocolizar perante ao Tribunal de Contas do Estado, na Divisão Administrativa, a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) correspondente(s).

13.2. O pagamento será feito, através de Ordem de Pagamento até 30° (trigésimo) dia útil do mês seguinte àquele em que for apresentada a fatura, após sua aprovação pela fiscalização.

13.3. Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a contratada fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM
=
Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso; 

I = IGP-M. 

13.4. Não será efetuado qualquer pagamento á contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira em virtude da aplicação de penalidade ou inadimplência contratual.

13.5. O contratante se reserva o direito de exigir da contratada, em qualquer época, a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes da execução deste contrato, salvo se as mesmas forem apresentadas juntamente com a fatura.

13.6. O Tribunal de Contas do Estado de Goiás poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer titulo, lhe forem devidas pela contratada, no caso de inadimplemento deste contrato.

13.7. Poderá o Tribunal de Contas do Estado de Goiás sustar o pagamento de qualquer fatura / nota fiscal, nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer forma, prejudicar o Tribunal de Contas do Estado de Goiás; 

b) Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, que provenha da execução deste contrato;

c) Erros, omissões ou vícios nas faturas / notas fiscais.

14. REAJUSTE 

14.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da proposta. Após este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

15. OBRIGAÇÕES 

15.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações que lhe são atribuídas no instrumento contratual, no Termo de Referência e ainda:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, à vista da fatura / nota fiscais, devidamente atestada pelo setor competente;

c) Exigir, juntamente com a fatura, os documentos que comprovem a condição de regularidade CONTRATADA, junto aos FGTS e INSS,

d) Notificar à CONTRATADA de toda e qualquer irregularidade constatada na execução do contrato.

e) Disponibilizar pessoal e condições para o recebimento do produto no dia, hora e local previamente estabelecidos para a entrega, quando da solicitação formal do CONTRATANTE.

15.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

a) executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas;

b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

e) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do CONTRATANTE;

f) arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do cumprimento do contrato.

g) Cumprir ainda todas as demais determinações constantes deste Edital, bem como seu Termo de Referência.

15.2.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere ao CONTRATANTE responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

16. GARANTIA

16.1. Para esta contratação não será exigida garantia do cumprimento das obrigações contratuais. 

17. ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. A fiscalização será exercida por um representante do contratante, devidamente credenciado pelo tribunal de contas do estado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e exercer em toda sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata o art. 67 da lei federal n° 8.666/93.

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por quaisquer irregularidades decorrentes da execução deste contrato, e não implica em co-responsabilidade do contratante ou de seus agentes prepostos. 

17.3. A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a contratada de qualquer obrigação prevista no contrato. 

18. ALTERAÇÕES

18.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, conforme dispõe o § 1 ° do art. 65 da lei federal n.° 8.666/93. 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Pela inadimplência total ou parcial das obrigações contratuais, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 81 e 86 a 88 da Lei federal 8.666/93, caso não sejam aceitas as suas justificativas.

19.1.1. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos devidos à CONTRATADA, e, quando a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou cobrados judicialmente nos termos do § 1º do art. 87 do Estatuto das Licitações.

19.1.2. As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

19.1.3. A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso no fornecimento dos produtos for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela Administração do TCE-GO que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

19.2. Em função da natureza da infração ou, no caso de a CONTRATADA persistir na inadimplência, poderá ser caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, ensejando à rescisão unilateral da relação contratual pelo CONTRATANTE, sujeitando-se a CONTRATADA, ainda, às seguintes penalidades previstas no artigo 87 do Estatuto, assegurado o direito de prévia defesa:

I – advertência;

II - multa  de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso o material seja entregue com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na entrega do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

III - Suspensão temporária do direto de participar de licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

20. RESCISÃO CONTRATUAL

20.1. A rescisão do contrato poderá, nos termos do art. 79 da Lei federal n.° 8666/93, com suas posteriores modificações, ocorrer: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 do mesmo diploma legal;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes lavrando-se o respectivo termo;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

21. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

22.1. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência deste contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplente às cominações nele previstas.

22. VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

22.1. A contratação decorrente desta licitação vigorará a partir da data de sua assinatura, e eficácia a partir da publicação resumida, nos termos do parágrafo único do art. 61, da Lei Federal 8.666/93, com duração de 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses. 

22.2. Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos provocados por motivos de comprovada força maior, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceito pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás. 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento.

23.2. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.3. As proponente assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas eu Tribunal de Contas do Estado de Goiás, em nenhum caso, será responsável por estes custos, independente da condução ou do resultado do processo licitatório e de eventual cancelamento ou anulação do certame ou parte de seu objeto.

23.5. Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, considerando-se os dias consecutivos, exceto quando houver disposição em contrário. Somente se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente regular e integral no Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

23.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

23.7. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como não importem em vantagem a um ou mais licitantes em detrimento dos demais. 

23.8. A Administração poderá, até a assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente, inabilitar a licitante sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal da licitante. 

23.8.1. Neste caso, o Pregoeiro convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a proponente melhor classificada, respeitando os procedimentos já descritos neste Edital até que seja o objeto adjudicado à licitante declarada vencedora.

23.9. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site:  www.tce.go.gov.br até a data da realização da sessão pública de abertura do Pregão.

23.10. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

24. FORO

24.1. Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia - Goiás, para dirimir eventuais pendências oriundas do presente pregão, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Goiânia, 26 de janeiro de 2012.
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PREGOEIRO


PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1 Locação de sistema de informática (software) para cadastro, gerenciamento de pessoal e folha de pagamento do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, conforme as especificações que seguem: 

	ITEM
	QUANTIDADE

	SISTEMA DE INFORMÁTICA PARA CADASTRO, GERENCIAMENTO DE PESSOAL E FOLHA DE PAGAMENTO
	1


2. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

	ITEM
	VALOR ESTIMADO

	SISTEMA DE INFORMÁTICA  PARA CADASTRO, GERENCIAMENTO DE PESSOAL E FOLHA DE PAGAMENTO
	Implantação – Única vez
	R$ 30.000,00

	
	Manutenção Mensal
	RS 13.666,67

	Valor Manutenção Anual
	R$ 164.000,04


3. PRAZO DE IMPLANTAÇÂO E ENTREGA

3.1 O sistema deverá ser implantado e entregue para ser utilizado, no máximo, em 10 (dez) dias do recebimento da Nota de Empenho;

4. LOCAL DA IMPLANTAÇÂO E ENTREGA

4.1 O sistema deverá ser instalado e entregue na sede do TCE – Praça. Dr. Pedro Ludovico Teixeira n.º 332 - Centro Goiânia – Goiás, Bloco B – Térreo  – Divisão de Pessoal;

5. IMPLANTAÇÂO E EXECUÇÂO   

5.1 Implantação: Na fase de implantação, é necessário que a empresa disponha de no mínimo um técnico, com dedicação exclusiva, para o processo de importação da base de dados do sistema atualmente em uso, adequando-o para o sistema locado para que não haja perda de qualquer informação constante no sistema anterior;

5.1.2 A instalação e configuração do servidor de banco de dados, do programa e qualquer outro aplicativo necessário ao bom funcionamento do sistema será executada totalmente pela empresa sem nenhuma participação de técnicos de informática deste Tribunal;

5.1.3 A Divisão de Pessoal dispõe de Servidor de Rede/Arquivos com Windows 2003 Server instalado, além de um servidor de Banco de Dados, com sistema operacional Linux Suse, qualquer alteração nos softwares atualmente instalados correrão por conta da contratada, tanto quanto à mão de obra quanto às licenças para o devido funcionamento, na forma legal. Em outras palavras o Tribunal não arcará com qualquer custo adicional para o pleno funcionamento do sistema objeto desta contratação.

5.2 Execução: Para esta fase, é necessário que a empresa coloque à disposição de no mínimo um técnico para pronto atendimento após as chamadas via telefone, internet ou qualquer outro meio, para suporte em no máximo 24 horas a partir do conhecimento, disponibilizando a presença de seus técnicos, durante o horário de funcionamento do Tribunal ou mesmo fora deste horário, se a ocorrência de algum fato assim o exigir.

6. ATRIBUIÇÕES, PERFIL E FORMAÇÃO DO TÉCNICO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1 Atribuições:

6.1.1 Ministrar treinamento para os usuários do sistema;

6.1.2 Confecção de novos relatórios, arquivos, planilhas e rotinas de acordo com as solicitações do Diretor da Divisão do Pessoal, ou da equipe por ele designada. 

6.1.3 Executar as manutenções: 

a) Corretiva: será considerada manutenção corretiva a que tiver como objetivo a intervenção no sistema para corrigir e restaurar a normalidade de seu funcionamento após a ocorrência de um erro ou preventivamente quando for identificado um defeito ou um fator que possa gerar erro impedindo o uso total ou parcial do sistema;

b) Evolutiva: será considerada manutenção evolutiva a intervenção que tiver como objetivo acrescentar novas funcionalidades ou atualizar tecnologicamente o sistema já implantado.

6.2 Suporte Técnico;

6.2.1 Perfil: Comprovação de capacidade técnica para gerenciamento e ou administração de banco de dados objeto relacional, mediante apresentação de atestado, passado por pessoa jurídica de direito público ou privado para qual a empresa tenha prestado ou esteja prestando os serviços;

6.2.2 Formação: curso de nível superior na área de informática, em instituição de ensino reconhecida pelo MEC.

7. RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO

7.1 Ficará encarregado do recebimento e fiscalização da execução do objeto desta licitação o Diretor da Divisão de Pessoal do TCE em conjunto com os chefes dos Serviços subordinados;

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Cumprir fielmente condições constantes do Edital e seus Anexos;

8.2 Aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões que fizerem necessárias, até 25 % do valor inicial atualizado contratado;

8.3 Guardar sigilo e a integridade das informações a que tiver acesso; 

8.4 Guardar sigilo das atividades desenvolvidas pelo Tribunal de Contas; 

8.5 Ser responsável por todas as despesas concernentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços objeto deste Contrato; 

8.6 Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá, devendo substituir imediatamente qualquer um deles quando julgados inconvenientes pelo Tribunal;

8.7 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados quando da execução dos serviços objeto deste contrato; 

8.8 Comunicar ao Tribunal, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que esta julgar necessários;

8.9 Instalação do sistema locado imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço.

8.10 Ser responsável pelas informações prestadas à Receita Federal (DIRF), INSS (GFIP) e Ministério do Planejamento (RAIS), devendo implantar e preparar o sistema em tempo hábil para o envio.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 Disponibilizar pessoal para o recebimento do sistema no dia e hora pactuados;

9.2 Efetuar, mensalmente, o pagamento após o recebimento das respectivas notas fiscais de locação do sistema, no prazo pactuado;

9.3 Não copiar o sistema, exceto para fins de salvaguarda de arquivo, nem a respectiva documentação técnica e demais materiais impressos que o acompanhe, sendo vedado o uso simultâneo do Sistema original com a cópia de salvaguarda de arquivos;

9.4 Não remover os avisos de direitos autorais ou outros avisos de direitos de propriedade intelectual constantes no Sistema;

9.5 Tomar todas as precauções necessárias para evitar que seus diretores, prepostos, empregados ou terceiros venham a copiar o Sistema; 

9.6 Não ceder, doar, alugar, vender ou de qualquer forma transferir a terceiros cópias do Sistema, no todo ou em parte;

9.7 Não utilizar a engenharia reversa, não descompilar ou decompor o Sistema ou criar obras derivadas baseadas nos materiais escritos ou gravados sem o prévio consentimento da contratada, por escrito; 

9.8 Não efetuar modificações no servidor de banco de dados que sejam incompatíveis com a configuração original da implementação do Sistema; 

9.9 Não permitir a utilização do Sistema por pessoas não qualificadas, ou em discordância com a documentação técnica;

9.10 Liberar o acesso às instalações e equipamentos ao técnico da empresa devidamente identificado e prestar-lhe as informações necessárias que contribuam para a solução do problema observado;

9.11 Preparação de dados incluindo transcrição, digitação e conferência;

9.12 Disponibilizar o acesso remoto às suas instalações seja através de modem ou internet;

9.13 A Cópia de Segurança dos Dados (backup) é de total responsabilidade do Tribunal de Contas.

10. JUSTIFICATIVA

10.1 Prover a Divisão de Pessoal deste Tribunal de Contas de estrutura adequada às atividades ali desenvolvidas, em especial referentes ao cadastro e gerenciamento de pessoal e gestão da folha de pagamento.

11. PENALIDADES

11.1 – Pelo descumprimento injustificado das condições pactuadas e pela inexecução das condições de fornecimento estipuladas, o licitante ou a Contratada ficarão sujeitos, conforme a gravidade do ato, às seguintes penalidades: 

a) advertência, nos casos de menor gravidade;

b) multa, na forma do item 11.2;

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o TCE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) em faltas ou falhas de maior gravidade, por culpa do contratado, descaracterizado o dolo:

d.1) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem ou motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o que acontecerá sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. Aplicável em ocorrências que denotem dolo no atraso ou inexecução do contrato, fraude, falsidade documental, desinteresse ou qualquer atitude inidônea do contratado na execução do contrato ou durante a licitação;

d.2) impedimento para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, sem prejuízo  das multas previstas neste edital e das demais cominações legais, na forma do art. 7º, da Lei 10.520/2002. Aplicável em ocorrências que denotem dolo no atraso ou inexecução do contrato, fraude, falsidade documental, desinteresse ou qualquer atitude inidônea do contratado na execução do contrato ou durante a licitação.

11.2. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:

a) recusa injustificada do licitante vencedor em receber a Nota de Empenho no prazo estabelecido: 20 % (vinte por cento) sobre valor do contrato;

b) atraso de até 10 (dez) dias para a implantação do sistema: 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, mais 0,033% por dia de atraso que exceder o prazo de 10 (dez) dias;  

c) atraso de até 20 (vinte) dias para a implantação do sistema: 20 % (vinte por cento) sobre valor do contrato, mais 0,033% por dia de atraso que exceder o prazo de 20 (vinte) dias;

d) atraso superior a 30 dias, a contar do término do prazo estipulado, ensejará motivo para rescisão contratual, cumulativamente com a multa do item 11.2, “c”;

11.3. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

11.4 - As multas deverão ser recolhidas a conta do Fundo de Modernização do TCE, a ser informada, no prazo de 05 (cinco) úteis dias a contar da intimação, podendo a TCE descontá-las, na sua totalidade, da fatura ou do saldo remanescente, caso existam.

11.5. O valor total das multas aplicadas na vigência do contrato, excetuadas as perdas e danos, não poderá ultrapassar 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

11.6 - A contratada, se não puder cumprir os prazos estipulados para o fornecimento total ou parcial do objeto desta licitação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo a sua ocorrência.

11.7 A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa prévia do interessado, no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, cabendo recurso de sua aplicação, nos termos do art. 109, da Lei nº 8.666/93.

12.      ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO      

 

12.1.     O sistema que será desenvolvido deverá possibilitar o cadastro e gerenciamento, no mínimo, das seguintes situações:

 12.2.     SISTEMA DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO

 12.2.1.  O Sistema de Gestão de Recursos Humanos e Folha de Pagamento deverá tratar situações funcionais como Estatutários, Cargos Efetivos, Comissionados, Cargos Extras, Cedidos, Cargos de Confiança, Funções Gratificadas, Situações Especiais, Celetistas, Disposição, Aposentados, Pensionistas, Estagiários, Menores aprendizes, Militares e outros, de forma ágil e eficaz.

 12.2.2.  O Sistema deverá ter uma forma racional de seleção de parâmetros, utilizando formulário próprio e evitando com isso que, um mesmo componente (exemplo: lista de "Cargos Efetivos ou Cargos Comissionados”) conste em vários programas para uma mesma finalidade. Essa rotina ainda, deverá ser de fácil entendimento e uso para os operadores. 

 

12.2.3.           O sistema deverá contemplar um Módulo de Cadastro com no mínimo:

12.2.3.1.             Dados Pessoais 

12.2.3.1.1.               sexo, idade, escolaridade, endereços, nacionalidade, cor, filiação, foto, cargo, estado civil, ou seja, todos os dados para caracterização e identificação pessoal;

12.2.3.2.             Dados Funcionais:

12.2.3.2.1.               Cargos efetivos, cargos efetivos para pagamento, cargos não efetivos, cargos não efetivos para pagamento, cargos de confiança, funções gratificadas, situações especiais, aposentados, pensionistas, autônomos, estagiários, cargos de origem para pessoal à disposição com ônus e sem ônus, controle de quantitativos de cargos providos e vagos e outros;

12.2.3.2.2.               Dados Bancários (banco, agência, conta e tipo de conta);

12.2.3.2.3.               Controle por lotações, relotações, transferências, permutas, designações, substituições e outras afins, por unidades;

12.2.3.2.4.               Controle de estágio probatório: cargo, data da posse, data do exercício, controle de desempenho, lotação, data de efetivação e outros;

12.2.3.2.5.               Controle de afastamentos (movimentações pessoais): férias com início e término (em mais de uma parcela), abonos de faltas, faltas injustificadas (alerta do sistema quando  o servidor atingir um determinado número de faltas), licença-prêmio, licença para tratar de interesses particulares, licença à gestante, licença nojo, licença paternidade, licença para atividade política com e sem ônus, licença  gala, disponibilidade (remuneradas e não remuneradas), disposição (entrada e saída com ônus e sem ônus), outros;

12.2.3.2.6.               Controle de licenças médicas para tratamento de saúde (motivos), início, término e renovação;

12.2.3.2.7.               Regime disciplinar: advertência, suspensão, censura, destituição de função ou encargo de confiança, repreensão, multa, demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, remoção compulsória, disponibilidade com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, aposentadoria compulsória com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço. Data do início e fim da penalidade;

12.2.3.2.8.               Institutos, associações, sindicatos, outros;

12.2.3.2.9.               Regime (vínculo) funcional: estatutário, celetista, comissionado, aposentado, pensionista, outros;

12.2.3.2.10.            Concessão de benefícios: diárias, ajuda de custo, auxílios diversos, gratificação adicional, gratificação de incentivo funcional,  Auxílio Transporte,  Auxílio Creche, outros;

12.2.3.2.11.            Controle de Tempos de Serviços: averbações, lista de antiguidade, tempo para aposentadoria ou abono de permanência, tempo para licença-prêmio, tempo para concessão dê gratificações adicionais, históricos (com caracterização da origem, bem como aproveitamento), outros;

12.2.3.2.12.            Pensões: proporcionais, salário mínimo, valores informados, outras;

12.2.3.2.13.            Controle da confecção de carteira funcional, numeração, data de validade (início e fim), data de expedição, controle de quantidade de vias emitidas, outros;

12.2.3.2.14.            Histórico das situações funcionais;

12.2.3.2.15.            Controle de ferias não usufruídas, total ou parcelada;

12.2.3.2.16.            O Sistema deverá permitir o cruzamento de informações funcionais, afastamentos (licenças), faltas injustificadas, férias, posse e exercício, processos administrativos e penalidades sofridas, outros;

12.2.3.2.17.            Todas as informações deverão ser armazenadas sem que uma informação sobreponha a outra ou interfira na anterior;

12.2.3.2.18.            O Sistema deverá possibilitar o controle do quadro de pessoal como vagas/cargos existentes ou em aberto, providos e não providos;

12.2.3.2.19.            Limitação da inclusão de cargos e funções dentro do dentro do limite de vagas criadas pela lei;

12.2.3.2.20.            Apresentação em uma única tela da ficha individual da pessoa com os seguintes dados: ficha cadastral, situação pessoal, situação financeira atual, lotações, endereços, todas as movimentações (financeiras - funcionais - afastamentos - elogios - punições - advertências - outras), pensão alimentícia e dependentes, dependentes salário família e IRRF, cursos (todos), outras;

12.2.3.2.21.            O sistema deverá permitir recadastramento pela internet;

12.2.3.2.22.            Racionalização do cadastramento de matrícula;

12.2.3.2.23.            Controle do quantitativo de membros, de pessoal auxiliar e pessoal do quadro permanente;

12.2.3.2.24.            Controle funcional (movimentações funcionais): efetivação, exoneração, exoneração comissionada, outros. Deverá haver também movimentações que contemplem paradigmas vencimentais tanto para cargos efetivos como não efetivos;

12.2.3.2.25.            Controle de entrega da declaração de imposto de renda com data do recebimento, ano/exercício, digitalização, etc.

 

12.2.3.3.                Dados Financeiros

12.2.3.3.1.               Capacidade de gerar automaticamente os valores de pensão alimentícia, pensão em salários mínimos e pensão em valores informados, outras;

12.2.3.3.2.               Capacidade de exclusão automática em função da data de extinção dos benefícios;

12.2.3.3.3.               Capacidade de criação de rubricas sem limites;

12.2.3.3.4.               Controle financeiro para fins de auditoria;

12.2.3.3.5.               Proventos e descontos, que em sua maioria deverão ser gerados e calculados automaticamente;

12.2.3.3.6.               Capacidade de gerar cálculos de descontos automáticos de faltas injustificadas;

12.2.3.3.7.               Na inclusão ou exclusão de um funcionário, os proventos e descontos serão proporcionais à data do fato, com cálculo automático;

12.2.3.3.8.               Ocorrendo mudança de cargo/função os valores deverão ser calculados proporcionalmente em relação a cada um deles, a partir da data da efetiva alteração;

12.2.3.3.9.               O cálculo de folha de pagamentos deverá ser executado por grupo ou também por unidade de lotação, cargo, função, situação funcional, situação especial e individualmente por funcionário;

12.2.3.3.10.            Após o cálculo geral, deverá ser emitido relatório com os seguintes dados: funcionários incluídos/excluídos, iniciando afastamento, afastados e os que estão retornando ao órgão, funcionários com alterações de cargo, função e dados bancários, quantitativo de funcionário por situação funcional, cargos e funções que sofreram alterações em seus valores, outros;

12.2.3.3.11.            Gratificação adicional. Cálculo automático de adicional de 5%, 10% e 15% (ex.: quinquênio e incentivo funcional);

12.2.3.3.12.            Informado um afastamento temporário ou definitivo (licenças não remuneradas, disposições, exonerações etc.), o cálculo dos proventos e descontos deverá ser automático e proporcional aos dias trabalhados, tanto no início quanto no término do afastamento;

12.2.3.3.13.            Possibilidade de alteração de financeiro já pago (sem alteração de seu histórico), para lançamento de guias de recolhimentos e pagamentos em folhas complementares (acerto financeiro) visando a emissão de comprovantes de rendimentos, DIRF E MANAD (Manual Normativo de Arquivos Digitais);

12.2.3.3.14.            No regime de previdência do INSS e havendo funcionário que tenha mais de um vínculo (matrícula), o sistema deverá calcular o valor da contribuição, sem que ultrapasse o teto;

12.2.3.3.15.            Cálculo de diárias e ajuda de custos;

12.2.3.3.16.            O sistema deverá calcular:

12.2.3.3.17.            Vantagens (adicional, incentivo funcional, nível superior, outras);

12.2.3.3.18.            Vencimentos, proventos e descontos;

12.2.3.3.19.            Cálculo dos proventos para aposentadoria integral e proporcional;

12.2.3.3.20.            Folhas suplementares, complementares e simuladas;

12.2.3.3.21.            Cálculo circular de pensões alimentícias e IR e outros descontos;

12.2.3.3.22.            Pensões;

12.2.3.3.23.            Substituições;

12.2.3.3.24.            Adicional de Férias (1/3);

12.2.3.3.25.            Novas inclusões;

12.2.3.3.26.            Margem consignável;

12.2.3.3.27.            Simulações de cálculos;

12.2.3.3.28.            Ajuda de custo e diárias;

12.2.3.3.29.            Auxílio mudança;

12.2.3.3.30.            Descontos de faltas injustificadas;

 

12.2.3.3.31.            Penas e suspensões; 

12.2.3.3.32.            Feriados Nacionais, Estaduais e Municipais;

12.2.3.3.33.            Outros.

 

12.2.3.4.                Dados Institucionais (Nome da Instituição, endereço, CNPJ, Responsável e etc.)

12.2.3.4.1.               Cadastro das Unidades do Tribunal que importará dados inseridos no cadastrado funcional, de acordo com as necessidades da Instituição.

 

12.2.3.5.             Dossiê

12.2.3.5.1.               São todos os dados contemplados nos itens 1.2.4.1, 1.2.4.2, 1.2.4.3, 1.2.4.4 e outras informações necessárias à sua composição;

12.2.3.5.2.               Controle de Dossiê eletrônico / digital, possibilidade de importação de dossiês já digitalizados;

12.2.3.5.3.               O dossiê deverá ser completo, individual, particularizado e parametrizável.

 

12.2.3.6.             Dependentes

12.2.3.6.1.               Serão cadastrados todos os dependentes de uma pessoa;

12.2.3.6.2.               Atualização automática do quantitativo de dependentes para cálculos financeiros de acordo com a legislação em vigor para Salário Família e Imposto de Renda, no ato do cadastramento (imediato) ou futuro e mensalmente quando da passagem de mês.

 

12.2.3.7.             Pensionistas Judiciais

12.2.3.7.1.               Cadastramento dos pensionistas e o cálculo das pensões. O sistema deverá permitir o cadastramento de mais de uma pensão para uma mesma pessoa.

12.2.3.7.2.               Possibilidade de especificar em quais rubricas incidem a pensão.

 

12.2.3.8.             Estagiários

12.2.3.8.1.               Os dados dos estagiários (dossiê e financeiro) deverão estar em banco de dados específico.  O processamento dos dados dos estagiários deverá ser totalmente independente.

 

12.2.3.9.             Documentos

12.2.3.9.1.               Permitir a digitalização de documentos bem como sua vinculação a determinada matricula funcional.

 

12.2.3.10.          Tabelas

12.2.3.10.1.            Cadastramento, alterações, exclusões e emissões:

12.2.3.10.2.            Dados do Tribunal de Contas do Estado de Goiás;

12.2.3.10.3.            Bancos e suas Agências;

12.2.3.10.4.            Lotações/Unidades;

12.2.3.10.5.            Cadastro e manutenção da estrutura hierárquica do TCE-GO (baseada no organograma), permitindo visualização das lotações com cargos providos e vagos;

12.2.3.10.6.            Situações Funcionais (cargos, funções gratificadas, encargos de confiança, comissionados - atuais e extintos);

12.2.3.10.7.            Vencimentos;

12.2.3.10.8.            Proventos e Descontos, com fórmulas de cálculos (sem limites);

12.2.3.10.9.            Habilitações;

12.2.3.10.10.          Unidades Orçamentárias;

12.2.3.10.11.          Categorias Funcionais;

12.2.3.10.12.          Naturezas de Despesas;

12.2.3.10.13.          Classificação Brasileira de Ocupações;

12.2.3.10.14.          Municípios (cidades) e distâncias;

12.2.3.10.15.          Órgãos;

12.2.3.10.16.          Situações Funcionais;

12.2.3.10.17.          Instituições de Ensino;

12.2.3.10.18.          Países e Estados;

12.2.3.10.19.          Descrição funcional de cada setor, com descrição das atividades / atribuições dos órgãos que compõem a estrutura orgânica do TCE-GO e com possibilidade de relacionar RH às atividades / Processos.

12.2.3.10.20.          Outras

 

12.2.4.        Módulo de Consultas e Emissões de relatórios

12.2.4.1.             Todas as informações contidas nos módulos deverão ser consultadas e impressas através desse módulo. Novas consultas e emissões poderão ser definidas. Novos relatórios deverão ser confeccionados pelos usuários finais através de ferramentas de fácil uso e compreensão.

12.2.4.2.             Todos os relatórios poderão ser impressos ou exportados para arquivos (.xls. ods .pdf, .odt, .doc, .txt;); O Sistema deverá ter uma busca inteligente: pesquisa através das primeiras letras do nome ou sobrenome, buscando todos os nomes iniciados com as letras solicitadas;

12.2.4.3.             Emissão de mala direta para fins diversos. Isso deverá ser feito pelo próprio usuário final;

12.2.4.4.             Consultar os benefícios das decisões judiciais por nome dos beneficiários;

12.2.4.5.             Visualizações, emissões e relatórios:

 

12.2.4.5.1.         Relatórios Pessoais: Por Aniversariantes; Endereços; Servidores por lotação;

12.2.4.5.2.         Relatórios Funcionais: Por Cargos; Situação Funcional; Funções; Lotação; Situação Especial; Provimentos de Cargos; Cargo Extra; Cargo e Classe; Período de Situação Especial; Pensionista Civil; Relação Nominal de Servidores à Disposição; Data de Ingresso no Serviço Público; Funcionários por Cargo de Origem; Horário, etc;

12.2.4.5.3.         Relatórios Financeiros: Por Funcionários; Proventos/Descontos; Acertos Financeiros por Funcionários; Ficha Financeira; Relação Nominal por Remuneração; Ficha Funcional e Financeira; Funcionários sem alterações no líquido; etc;

12.2.4.5.4.         Relatório Institucional: Por unidade com os titulares das unidades com seus respectivos períodos de atuação, afastamentos, etc.

12.2.4.5.5.         Dossiês: Dados (Pessoal e Funcional); Todos os relatórios necessários para controle dos afastamentos, auxílios transporte, refeição, creche, GIF, férias, substituição automática e eventual e demais relatórios que forem necessários.

12.2.4.5.6.         Dependentes

12.2.4.5.7.         Pensionistas

12.2.4.5.8.         Tabela: Relatório de todas as tabelas existentes no Sistema, Relatório de cargos vagos e providos;

12.2.4.5.9.         Gerenciais: Prévia (Alterações; Total; Comparativo por Funcionário; por Cargo); Comparativo Mensal (por órgão; por Provento e Desconto); Alterações Detalhadas; Informações da Folha; Proventos/Descontos x Grupo x Natureza Despesa; Funcionários com PIS/PASEP inválidos; Margem Consignada;

12.2.4.5.10.      Pagamentos: Resumo (Geral por Órgão; Geral por Situação Funcional; Ativos; Inativos e Pensionistas; Por Unidade; Por unidade e Departamento; Cargos; Status da Folha; Geral por Situação Funcional entre Referências); Bancário (Funcionários; Pensionistas); Proventos / Descontos; Obrigações Sociais; Pagamento de Contribuição do IPASGO; Demonstrativo de Pagamento; Relação de Empregados – FGTS; Empenho; Obrigações Sociais – Competência 13; Conjunto de Relatórios de Pagamentos;

12.2.4.5.11.      Frequências: Todos os relatórios necessários para o controle de frequência, Despachos de Deferimento/Indeferimento de Abono de Frequência, Servidores que batem ponto e assinam folha, Controle de entrega de folha de frequência; Histórico; Ocorrências; Folha de Freqüência Mensal; Freqüência de Funcionários a Disposição Mensal; Folha de Freqüência Diária; Relatório de Atestado de Freqüência; Ocorrências por Funcionários; Histórico por lotação; Relação Nominal por Ocorrência; Folha de Frequência – 11 dias; Folha de Frequência – 16 dias; Relação Nominal de Ocorrência de Descontos por Período; Relatório de Controle de Entrega de Folha de Frequência; Ocorrências com Número do Registro da Justificativa; Ocorrências para Servidores que não Batem Ponto; Despacho de Deferimento e Indeferimento de Abono de Frequência; Despacho de Deferimento e Indeferimento de Abono de Frequência que não Batem Ponto; Relatório Mensal de Frequência; Relatório de Controle de Recebimento e Entrega de Folha de Freqüência; Frequência de Funcionários a Disposição Trimestral; Relatório de Frequência Detalhado; Relatório de inconsistências; Relatório de Controle de Recebimento e Entrega de Folha de Frequência – Quinzenal; Relatório de Ocorrências sobre Auxílio; Folha de Frequência Mensal – Substituições; Relação Nominal de Entrega de Frequência;

12.2.4.5.12.      Diárias/Ajuda de Custo: Por Liquidação; Por Deferimento; Por Liberação; Por Portaria de Diárias; Por Período, Pendentes de Comprovação;

12.2.4.5.13.      Formulários: Permitir gerar documentos como Declarações, Portarias de Designação, Lotação e Relotação, Substituição, Despachos de Férias, Licenças, Atos, e outros de acordo com necessidade da Instituição;

12.2.4.5.14.      Arquivos    

 

12.2.4.5.15.      Auditoria: Pessoais; Funcionais (Cargos; Funções; Cargos Extras; Bancário; Horário; Situação Especial); Financeiro; Dossiê (Averbações; Substituições; Férias; Licenças Prêmio; Adicionais; Gratificações de Tempo Integral; Insalubridades); Pensionistas; Tabelas (Cargos; Funções; Classes; Proventos e Descontos); Freqüências (Ocorrências de Frequência; Registros de Frequência); Diárias (Diárias / Ajuda de Custo; Liquidação de Diárias); Usuários. 

12.2.4.5.16.      Recursos Humanos: Emissão de Carteira Funcional; Emissão de Crachá; Emissão de Envelopes; Relação Nominal por Situação Funcional e Lotação; Quantitativo de Cargos Efetivos em Comissão e Funções; Relação Nominal por Cargo, Lotação, Situação Funcional. Tipo de Frequência e Horário; Relação Nominal por Cargo, Data de Admissão, Lotação, Município e Situação Funcional; Relatório de Dados Pessoais e Escolaridade;Relação Nominal de Servidores com Assinatura; Relatório Quantitativo de Pessoal Ativo; Relação Nominal por Cargo/Cargo Comissão; Relação Nominal por Função de Confiança; Relação de Servidores Beneficiados com Auxílio Refeição; Relação de Servidores Beneficiados com Auxílio Transporte; Relação de Servidores Beneficiados com auxílio Creche; Relatório gerencial de Auxílio Creche.

12.2.4.5.17.      TCE: Relação de cargo Extra; Relação Nominal de Servidores por Curso; Relação Nominal de Servidores por Lotação; Relação Nominal por Classe, Cargo e Cargo Extra, Situação, Vencimento, Gratificações e vantagens; Relação Nominal por Classe, Situação, Vencimento, Gratificações e vantagens (Descriminadas); Relação Nominal de Feris por Referência – TCE;

12.2.4.5.18.      Gerador de Relatórios - Novas consultas e relatórios poderão ser confeccionados a qualquer momento pelos usuários finais do sistema.

 

12.2.4.6.             Gráficos

12.2.4.6.1.         O Sistema deverá gerar os gráficos:

12.2.4.6.1.1.            Representativo do resumo da folha de pagamento, obtido do comparativo do mês atual com qualquer mês(es) anterior(es), com os percentuais apurados de forma sintética ou por situação funcional, cargo etc;

12.2.4.6.1.2.            Representativo e comparativo de situações funcionais com possibilidade de diversas formas demonstrativas;

12.2.4.6.1.3.            Representativo e comparativo de rubricas de lançamentos (verbas), tanto a débito quanto a crédito, com os respectivos valores em que possa ser dimensionada a variação de um mês para outro (valor do mês anterior, valor do mês atual e a variação);

12.2.4.6.1.4.            Todos os gráficos deverão ter a opção de exibição de Colunas, Barras, Linha e Pizza;

12.2.4.6.1.5.            Todos os gráficos deverão ser visualizados na tela, impressos e exportados com extensão jpeg e (.xls. ods .pdf, .odt, .doc).

12.2.4.7.             Rotinas

12.2.4.7.1.         Geração de arquivos para crédito bancário;

12.2.4.7.2.         Importação de arquivos oriundos de convênios para consignação em folha (Sindicatos, Associações, PASEP, Bancos);

12.2.4.7.3.         Reprocessamento dos dados dos meses anteriores sem perda das alterações já efetuadas;

12.2.4.7.4.         Folha complementar de mês anterior (após liberação do pagamento) sem perda das alterações já efetuadas, com respectivos relatórios de descontos;

12.2.4.7.5.         Criação de uma nova referência, após fechamento do mês;

12.2.4.7.6.         Acerto Financeiro (RFB e Previdência Social – Regime Próprio e Geral);

12.2.4.7.7.         RAIS - Relação Anual de Informações Sociais;

12.2.4.7.8.         DIRF - Declaração de Rendimentos de Pessoa Física, com a emissão de declarações de rendimentos, vinculando todos os CPFs (Folha Ministério e Folha Estagiário);

12.2.4.7.9.         PASEP;

12.2.4.7.10.      MANAD 

12.2.4.7.11.      Relatório para o IPASGO via arquivo DPC;

12.2.4.7.12.      Relatório trimestral para o Tribunal de Contas do Estado de Goiás com movimentação funcional, inclusão, alteração e exclusão;

12.2.4.7.13.      Automatização do cálculo do FGTS;

12.2.4.7.14.      Dispositivo para gravação de arquivos a serem tramitados via internet (.xls. ods .pdf, .odt, .doc);

12.2.4.7.15.      Demonstrativo de Pagamento: para consulta, emissão e organização. Para os ativos emissão por ordem de lotação e para os aposentados e pensionistas por ordem alfabética de cidade onde residem, e dentro de cidade por ordem alfabética de nome.

12.2.4.7.16.      Exportação de informação de Diárias, Faltas, Informe de Rendimento Anual (.xls. ods .pdf, .odt, .doc, .cvs).

 

12.2.4.8.             Módulo de Simulação da Folha de Pagamento

12.2.4.8.1.            Simulação da folha com novos vencimentos, encargos e etc.

12.2.4.8.2.            Geração de relatório de impacto financeiro.

 

12.2.4.9.             Intranet e Internet

12.2.4.9.1.            Disponibilizar consultas e emissões do dossiê,  Informe de Rendimento e Demonstrativo de pagamento, relatório de diárias, com usuário e senha cadastrados respeitando suas devidas restrições na intranet do MPGO;

12.2.4.9.2.            Disponibilizar os formulários para requerimentos diversos na intranet do TCE-GO.

12.2.4.10.             Consolidação e Integração

12.2.4.10.1.         Permitir a consolidação de outras bases de dados de outros sistemas com as bases do Sistema e disponibizá-las em forma de consultas e relatórios e vice-versa.

12.2.4.10.2.         Integração do sistema com os sistemas do TCE-GO através de Webservices.

 

12.2.5.          Módulo Ponto Eletrônico

12.2.5.1.             Permitir a integração do sistema de ponto eletrônico através da coleta dos dados dos coletores de ponto e das catracas eletrônicas e inserção das faltas no sistema para efeito de geração da folha.

 

12.2.6.      Módulo Diárias

12.2.6.1.             Realizar e Controlar a solicitação de diária e ajuda de custo através de interface web através da intranet do TCE-GO;

12.2.6.2.             Gerar Portaria relacionando todas as diárias autorizadas ainda pendentes de validação pelo ordenador de Despesa; 

12.2.6.3.             Envio de informação via correio eletrônico (e-mail institucional) do integrante do TCE-GO acerca do deferimento ou indeferimento do pedido de diária, bem como da documentação necessária para comprovação de diária e período para cumprimento;

12.2.6.4.             Controle de recebimento de documentação para comprovação de despesa, com envio de mensagem eletrônica de regularidade ou pendência na comprovação;

12.2.6.5.             Sistema de Bloqueio para concessão de novas diárias quanto o solicitante estiver inadimplente de comprovação de despesa anterior e relatório de viagem;

12.2.6.6.             Exportação de informação de diárias pagas para o solicitante nos formatos de arquivos padrão (.xls. ods .pdf, .odt, .doc, .txt, .cvs);

 

12.2.7.      Módulo Controladoria

12.2.7.1.             O Sistema deverá gerar relatórios para fins de controle interno e auditoria com informações pessoais, funcionais, financeiras completas e integradas;

12.2.7.2.             Consultas com geração de gráficos;

12.2.7.3.             Alterações de informações financeiras no mês corrente com geração de relatórios e gráficos;

 

12.2.8.      Módulo Utilitários

12.2.8.1.             Calendário;

12.2.8.2.             Calculadora de operações de datas, financeira e cientifica;

12.2.8.3.             Ajuda On-line e ícone de ajuda.

 

12.2.9.     Outros Módulos e/ou Funcionalidades

12.2.9.1.             Novos módulos poderão ser desenvolvidos posteriormente e durante o período de vigência do contrato de manutenção.

 

12.3.     Implantação

12.3.1. Treinamento geral: mínimo de 40 horas, para os usuários do sistema;

12.3.2. Documentação

12.3.2.1.     Manuais Operacionais on line;

12.3.2.1.1.            Do Sistema;

12.3.2.1.2.            Do Usuário;

12.4.     Migração das bases de dados

12.4.1. A migração dos dados do sistema atual para o novo sistema será feita pela equipe da Contratada sob a coordenação da Equipe da Contratante.

12.5.     Manutenção técnica

12.5.1. Será feita por equipe técnica fornecida pela empresa Contratada. Para otimização, manutenção, atualização do Sistema e também para suporte operacional à Divisão de Pessoal quanto à operacionalidade no registro de informações cadastrais e a outras divisões envolvidas diretamente no processamento do Sistema;

12.5.2. Disponibilidade dos profissionais: das 08:00 às 18:00 horas de segunda a sexta- feira, para atendimento remoto e/ou in-loco quando necessário;

12.5.3. O suporte remoto deverá ser acordado e definido de acordo com os padrões e politicas de segurança definidos pela Divisão de Processamento de Dados;

12.5.4. Novas funcionalidades poderão ser implementadas à medida da necessidade, mesmo após a entrega definitiva do Sistema;

12.5.5. A Contratante fica obrigada ao uso do Sistema somente em suas dependências e ficando vetada a sua distribuição para outras instituições.

 

12.6.     Demonstração do Sistema

12.6.1. A empresa vencedora deverá demonstrar o Sistema, assim como suas funcionalidades à Comissão de Avaliação, para julgamento da Proposta.

Divisão Administrativa do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, em 14 de dezembro de 2011.

	Renato Kronit de Souza

Divisão de Pessoal
	Cássio Resende de Assis Brito

Divisão Administrativa


PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______ /______

PROCESSO Nº_______

DECLARAÇÃO 

(NOME DA EMPRESA) _______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________________,por meio de seu representante legal (nome)______________________________,inscrito no CPF/MF sob o nº______________________, portador do RG nº __________________, 

DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital acima referido, sujeitando-se, em caso de descumprimento, às penalidades previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, e às do art. 7º da lei 10.520/2002 

_______________, _____ de ___________________de 2012.

________________________________

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012

ANEXO III – PLANILHA MODELO DE PROPOSTA

	PROCESSO: 

	NOME DA EMPRESA:

	ENDEREÇO:

	CNPJ/MF:

	INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL:

	PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 


	Item
	Descrição
	Valor Implantação
	Valor Anual Manutenção
	Valor Total

	
	
	
	
	


A licitante declara que os preços incluem todos os custos diretos e indiretos, encargos tributários, transportes, encargos trabalhistas, dentre outros.

_____________, _____ de ___________________de 2012.

________________________________

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL Nº001/2012

ANEXO IV – DOCUMENTAÇÃO

1. DOCUMENTAÇÃO

1.1. A licitante regularmente cadastrada e habilitada parcialmente perante a Administração Pública deverá apresentar, no ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

a) a prova de sua habilitação parcial junto a Administração Pública, com a apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, na hipótese da licitante cadastrada;

b) os documentos descritos nos sub itens não contemplados pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC .

Se o prazo de validade das certidões constantes do cadastro estiver vencido, a licitante deverá apresentá-las devidamente atualizadas.

Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

Em nome da licitante com o número do C.N.P.J. e endereço respectivo.

Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

A apresentação da documentação exigida no edital estende-se às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte.

1.2. A licitante não cadastrada junto à Administração Pública, deverá apresentar, no ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de identidade dos sócios ou proprietários;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e respectivas alterações, devidamente registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos os poderes dos titulares para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa. No caso de sociedade por ações e demais sociedades empresárias que elejam seus administradores em atos apartados, deverão ser apresentados tais documentos, devidamente registrados na Junta Comercial, dispensada a sua apresentação nesta fase caso o respectivo documento já tenha sido apresentado na fase de credenciamento.

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

No caso de constatação de existência de irregularidade fiscal referente à microempresa ou empresa de pequeno porte serão adotados a prerrogativa e os procedimentos previstos nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006.

Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e não se enquadre em quaisquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto, artigo terceiro, da Lei Complementar 123/2006, e deseje usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 42 e 49 desta lei, deverá manifestar, no momento de cadastrar sua proposta, de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º desta mesma Lei.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial, expedida na sede da pessoa jurídica.

a.1) as licitantes cuja sede esteja situada fora da capital do Estado de Goiás deverão apresentar relação dos cartórios de distribuição da comarca que expedem a certidão, emitida pelo órgão competente, bem como uma certidão emitida por cada cartório distribuidor.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) atestados de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que a mesma executou ou vem executando, fornecimentos compatíveis com o estipulado neste Edital em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação. Os atestados apresentados poderão ser diligenciados pelo Pregoeiro.

Outras Declarações 

a) Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação.

c) Declaração de que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, de Conselheiros, Auditores, e Procuradores de Contas do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

As declarações e os documentos incorretos, ausentes e/ou omissos que possam ser substituídos imediatamente ou obtidos por meio eletrônico, não acarretarão a inabilitação da licitante, desde que a falha formal seja sanada no próprio ato de habilitação.

As certidões que não possuírem prazo de validade serão consideradas a partir da data de emissão, que não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data prevista para a entrega dos envelopes.

A aceitação das certidões extraídas via Internet fica condicionada à prévia averiguação, pelo pregoeiro, de sua veracidade, mediante conferência no respectivo site.

Os documentos deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada, seja por cartório competente, seja pelo pregoeiro e membros de sua equipe de apoio à vista do respectivo original, ou ainda por publicação em órgão de imprensa oficial.

Sob pena de inabilitação da licitante, os documentos de habilitação, que necessitarem de assinaturas, deverão ser assinados pelo representante legal da empresa ou pelo procurador da mesma, devendo constar nestes a assinatura e o nome legível do subscritor.

Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou apresentarem-na incompleta.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012

ANEXO V - OUTRAS DECLARAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______ /______

PROCESSO Nº_______

(NOME DA EMPRESA) _______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________________,por meio de seu representante legal (nome)______________________________,inscrito no CPF/MF sob o nº______________________, portador do RG nº __________________,

a) DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: (    ) emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

b) DECLARA, para os devidos fins e a quem possa interessar, que na perda das condições de habilitação, na superveniência de fatos impeditivos de contratar com o poder público e na perda da capacidade técnica estabelecida no instrumento convocatório, contrato e legislação, comprometo-me em comunicar imediatamente o Tribunal de Contas do Estado, sob as penas da Lei.

c) DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, de Conselheiros, Auditores, e Procuradores de Contas do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

_____________, _____ de ___________________de 2012.

________________________________

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012

ANEXO VI – MINUTA DE CONTATO

Contrato de Fornecimento de_______, firmando entre o Tribunal de Contas do Estado e Goiás e a empresa ______________________.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS  – TCE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº  02.291.730/0001-14, Órgão de Controle Externo conferido pelo Art. 25 § 1º e 26 da Constituição Estadual, situado em  Goiânia, Capital  do  Estado  de Goiás, à  Praça Cívica, nº 332, Centro, representado por seu Presidente Dr. ________________, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa _____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº __________________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, com fundamento nas disposições da Lei federal nº 10.520/2002 e na Lei nº 8.666 de 21/06/93, no Edital de Pregão Presencial nº 001/2012, no ato homologatório assinado em _____________________ pelo Sr. Presidente do TCE, tudo constante do Processo nº 201100047003632,  que  fica   fazendo  parte  integrante  deste  instrumento.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui o objeto deste contrato a locação de sistema de informática (software) para cadastro, gerenciamento de pessoal e folha de pagamento do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, conforme descrito no Termo de Referência, Anexo I,  independente de transcrição e obrigando as partes em todos os seus termos o Edital de Pregão Presencial nº 001/2012 e a proposta de preços da CONTRATADA, datada de______ de______ de 2012.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

Pelos fornecimento o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$_____________ , referente à implantação e o valor de R$_____________, referente à manutenção anual, estando nele incluídas todas as despesas necessárias à sua perfeita execução.

Paragrafo Único - A CONTRATADA se obriga, nas mesmas condições estabelecidas neste contrato, aos acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços objeto deste contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, sempre precedido da indispensável justificativa.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da proposta. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O presente contrato vigorará a partir da data de sua assinatura, e eficácia a partir da publicação resumida, nos termos do parágrafo único do art. 61, da Lei Federal 8.666/93, com duração de 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses. 

Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos provocados por motivos de comprovada força maior, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceito pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A despesa decorrente da execução deste contrato relativa ao presente exercício, correrá à conta do crédito orçamentado — Contratos, Convênios e Ajustes do vigente Orçamento Geral do Estado de Goiás para o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, aprovado para o exercício financeiro de 2011, no valor estimativo de R$ (extenso) à conta do Documento Único de Execução Orçamentaria e Financeira - DUEOF (empenho) n° , datado de / / 

A disponibilidade orçamentária para exercícios futuros, em caso de prorrogação, será indicada nas respectivas Leis Orçamentarias de cada exercício.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PAGAMENTOS

O pagamento dos serviços será feito mensalmente, através de Ordem de Pagamento até 30° (Trigésimo) dia útil do mês seguinte àquele em que forem efetuados os serviços, após a aprovação da respectiva fatura pela fiscalização.

Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a contratada fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM
=
Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso; 

I = IGP-M. 

Não será efetuado qualquer pagamento á CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira em virtude da aplicação de penalidade ou inadimplência contratual.

O CONTRATANTE se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, em qualquer época, a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes da execução deste contrato, salvo se as mesmas forem apresentadas juntamente com a fatura mensal.

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer titulo, lhe forem devidas pela CONTRATADA, no caso de inadimplemento deste contrato.

Poderá o Tribunal de Contas do Estado de Goiás sustar o pagamento de qualquer fatura / nota fiscal, nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer forma, prejudicar o Tribunal de Contas do Estado de Goiás; 

b) Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, que provenha da execução deste contrato;

c) Erros, omissões ou vícios nas faturas / notas fiscais.

O CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações que lhe são atribuídas no instrumento contratual, no Termo de Referência e ainda:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das faturas / notas fiscais, devidamente atestadas pelo setor competente;

c) Exigir, juntamente com a fatura, os documentos que comprovem a condição de regularidade CONTRATADA, junto aos FGTS e INSS,

d) Notificar à CONTRATADA de toda e qualquer irregularidade constatada na execução do contrato.

e) Disponibilizar pessoal e condições para o recebimento dos produtos no dia, hora e local previamente estabelecidos para a entrega, quando da solicitação formal do CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações que lhe são atribuídas no instrumento contratual, no Termo de Referência e ainda:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das faturas / notas fiscais, devidamente atestadas pelo setor competente;

c) Exigir, juntamente com a fatura, os documentos que comprovem a condição de regularidade CONTRATADA, junto aos FGTS e INSS,

d) Notificar à CONTRATADA de toda e qualquer irregularidade constatada na execução do contrato.

e) Disponibilizar pessoal e condições para o recebimento dos produtos no dia, hora e local previamente estabelecidos para a entrega, quando da solicitação formal do CONTRATANTE.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

a) executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas;

b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

e) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do CONTRATANTE;

f) arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do cumprimento do contrato.

g) Cumprir ainda todas as demais determinações constantes do Edital, bem como seu Termo de Referência.

A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere ao CONTRATANTE responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização será exercida por um representante do CONTRATANTE, devidamente credenciado pelo Tribunal de Contas do Estado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e exercer em toda sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata o art. 67 da Lei federal n° 8.666/93.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades decorrentes da execução deste contrato, e não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes prepostos. 

Fica acordado que a fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de qualquer obrigação prevista neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, conforme dispõe o § 1 ° do art. 65 da Lei federal n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inadimplência total ou parcial das obrigações contratuais, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 81 e 86 a 88 da Lei federal 8.666/93, caso não sejam aceitas as suas justificativas.

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos devidos à CONTRATADA, e, quando a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou cobrados judicialmente nos termos do § 1º do art. 87 do Estatuto das Licitações.

As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

 A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso no fornecimento dos produtos for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela Administração do TCE-GO que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

Em função da natureza da infração ou, no caso de a CONTRATADA persistir na inadimplência, poderá ser caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, ensejando à rescisão unilateral da relação contratual pelo CONTRATANTE, sujeitando-se a CONTRATADA, ainda, às seguintes penalidades previstas no artigo 87 do Estatuto, assegurado o direito de prévia defesa:

I – advertência;

II - multa  de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso o material seja entregue com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na entrega do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

III - Suspensão temporária do direto de participar de licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

A rescisão do contrato poderá, nos termos do art. 79 da Lei federal n.° 8666/93, com suas posteriores modificações, ocorrer: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII

do art. 78 do mesmo diploma legal;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes lavrando-se o respectivo termo;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste contrato e de seus aditamentos, por extrato, na Imprensa Oficial nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei federal n° 8666/93, com suas posteriores modificações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Das decisões proferidas pela Administração caberão recursos, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de: 

a) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária de participação em licitação ou multa;

b) Rescisão do Contrato

Parágrafo Único - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, e poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

É vedada a subcontratação, cessão ou transferência deste contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplente às cominações nele previstas.

E por assim estarem justas, combinadas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo declaradas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REGISTRO

O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura pelas partes contratantes, 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Gabinete da Presidência do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, aos dias do mês de de 2012.

Presidente do TCE/GO

LICITANTE VENCEDORA

TESTEMUNHA______________________________________

TESTEMUNHA______________________________________
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